PARECER Nº 1045, DE 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 1402, DE 2017
Na qualidade de relator, designado para exarar parecer pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o processo em epígrafe, ratifico manifestação do deputado Marco Vinholi, de fls. 20/22, que concorda com a decisão proferida pelo Tribunal de Contas e por não caber mais a sustação dos efeitos do contrato, determinar o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 1402, de 2017, com fundamento no artigo 239, § 2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia do parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.
Sala das Comissões, em 17/10/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Enio Tatto – Teonilio Barba – Orlando Bolçone – Wellington Moura – Edson Giriboni – Marco Vinholi – Gilmar Gimenes
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Tribunal de Contas do Estado – TCE/SP enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia dos acórdãos referentes à dispensa de licitação e ao contrato celebrado entre a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho – SERT e a Plansul Planejamento e Consultoria Ltda., objetivando a prestação de serviços de apoio administrativo, técnico e operacional, visando à execução e a integração das ações do Programa Seguro-Desemprego, no âmbito do Sistema Nacional de Emprego no Estado de São Paulo.
Publicado o v. Acórdão, de fls. 17 e 18, constante do Processo TC – 043690/026/12 foi a documentação autuada e remetida à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.
Verificamos que o Tribunal de Contas ao analisar o processo julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato celebrado entre a Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho – SERT e a Plansul Planejamento e Consultoria Ltda.
A Chefia da Assessoria Técnico-Jurídica – ATJ, a Procuradoria da Fazenda Estadual – PFE e o Ministério Público de Contas – MPC, ao analisarem os autos, entenderam que foi irregular a utilização da modalidade de dispensa de licitação, com fundamento no artigo 24, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666, de 1993 – Lei de Licitações, pois não havia comprovada situação emergencial, o que houve foi a chamada “emergência fabricada” que ocorre quando a administração deixa de adotar tempestivamente as providências necessárias à realização de certame.
A Primeira Câmara, em 18 de março de 2014, entendendo que a desídia da SERT em adotar providências para efetivar nova licitação acarretou na chamada “emergência fabricada”, contrariando os princípios da legalidade, eficiência, isonomia, e busca da proposta mais vantajosa, previstos no caput dos artigos 37 da Constituição Federal e 3º da Lei de Licitações, bem como o disposto no inciso XXI do citado dispositivo constitucional e no artigo 2º da Lei Federal nº 8.666, de 1993, julgou irregulares a dispensa de licitação e o contrato, aplicando o disposto nos incisos XV e XXVII, do artigo 2º da Lei Complementar nº 709/93.
Decidiu, ainda, aplicar penalidade de multa ao Senhor Carlos Andreu Ortiz (ex-Secretário do Emprego e Relações do Trabalho), no valor de 300 (trezentas) UFESPs, com fundamento no artigo 104, II da Lei Complementar 709/93.
O Tribunal Pleno analisou o Recurso da Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho – SERT, e decidiu dele conhecer e, quanto ao mérito, negar-lhe provimento, mantendo, na íntegra, a decisão combatida.
Inconformada com a decisão do Tribunal Pleno, a SERT interpôs Pedido de Reconsideração, que foi indeferido pelo Conselheiro Antonio Roque Citadini.
Apesar da irregularidade, consta na documentação encaminhada pelo TCE, que o contrato foi formalizado em 6 de dezembro de 2012 com vigência de 180 (cento e oitenta) dias.
Concordamos com a decisão do Tribunal de Contas, que, tendo julgado irregulares a dispensa de licitação e o contrato, encaminhou o processo a esta Casa, conforme disposto no artigo 33, inciso XIV, da Constituição Estadual. Entretanto, por não caber mais a sustação do contrato, adotamos as medidas dispostas no § 2º, do artigo 239, do Regimento Interno desta Casa.
Diante do exposto, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento dos autos do Processo RGL nº 1402, de 2017.

a) Marco Vinholi
